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Conteúdos programáticos 
I. Litispendência e caso julgado internacional 

 
II. Prova no Direito Processual Civil Internacional 
 
III. Reconhecimento de sentenças (judiciais e arbitrais) estrangeiras 

 
IV. Execução de sentenças (judiciais e arbitrais) estrangeiras 

 
V. Procedimento de decisão europeia de arresto de contas 
 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 
As aulas integrarão exposições teóricas realizadas pelo docente, debates sobre questões teóricas, resolução de 
hipóteses práticas e análise de decisões jurisprudenciais pelos alunos.  
A avaliação baseia-se nos seguintes elementos: (i) participação durante as aulas, bem com realização de trabalho 
escrito (50%); (ii) prova escrita (50%). 
Assiduidade mínima obrigatória: 2/3 das aulas lecionadas. 
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VII. PROCEDIMENTO DE DECISÃO EUROPEIA DE ARRESTO DE CONTAS 
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